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RESUMO 

 

Avaliação do sistema informatizado para o gerenciamento dos programas de 

autocontrole em agroindústrias 

 

Autor: Marcelo Nalin 

Orientadora: Prof.ª Dr.ª Márcia Monks Jantzen 

Coorientador: Dr. Marcelo Henrique de Faria 

 

Há algumas décadas, um dos maiores desafios da agroindústria é superar o trabalho que 

o controle de qualidade vem desenvolvendo, de forma manuscrita e lenta, dos registros dos 

programas de autocontroles. Desse modo, a modernização das atividades desenvolvidas 

diariamente torna-se fundamental por meio do uso da inovação tecnológica através de um 

software, promovendo as melhorias organizacionais. Visando esta demanda foi aplicado o 

sistema denominado SIOSI, que auxilia a indústria por meio do registro das informações de 

forma digital. A avaliação foi realizada pelos usuários do sistema, dividido em 5 categorias que 

avaliaram o grau de satisfação de uso, baseando-se nas 15 dimensões da qualidade da 

informação proposto por Pipino, Lee e Wang (2002) e mais duas questões sobre o grau de 

indicação do sistema, aplicado em 21 agroindústrias de diferentes segmentos, distribuídas pelos 

estados brasileiros. O questionário foi segmentado em blocos de perguntas na escala Likert de 

1 a 5 e apresentado 2 questões visando o Net Promoter Score (NPS), o grau de satisfação na 

escala de 1 a 10. Os resultados obtidos demonstraram as principais dimensões em relação à 

qualidade da informação, apuradas por categoria profissional de usuário, resultando os pontos 

positivos e as fragilidades no sistema para as possíveis melhorias do software. A avaliação em 

relação a satisfação geral dos respondentes com a adoção do sistema foi de 98,6%. Já para a 

indicação do sistema para outras empresas, avaliado pelo (NPS), foi de 87,6, considerado alto. 

Os resultados obtidos cumprem os critérios de satisfação e recomendação do sistema conforme 

avaliação realizada. Ademais, o aspecto relacionado à dimensão voltada a segurança no que 

tange à operacionalidade do sistema representa um elemento positivo e de notável importância.  

 

Palavras-chaves: sistema de informação; autocontrole digital; gestão digital; avaliação de 

satisfação; SIOSI. 

  



ABSTRACT 

 

Author: Marcelo Nalin 

Advisor: Prof.ª Dr.ª Márcia Monks Jantzen 

Co-advisors: Dr. Marcelo Henrique de Faria 

 

One of the biggest challenges of the agroindustry is to overcome, over decades, the work that 

quality control has been developing, in a handwritten and slow way, from the records of self-

control programs. Thus, the modernization of activities carried out daily becomes with the use 

of technological innovation through software, promoting organizational improvements. Aiming 

at this demand, the system called SIOSI was applied, which helps the industry by recording 

information digitally. The evaluation was carried out by the users of the system, divided into 5 

categories that evaluated the degree of usage satisfaction, based on the 15 dimensions of 

information quality proposed by Pipino, Lee and Wang (2002) and two more questions about 

the indication degreeof the It was applied in 21 agroindustries distributed throughout the 

Brazilian states. The questionnaire was segmented into blocks of questions on a Likert scale 

from 1 to 5 and presented 2 questions aimed at the Net Promoter Score (NPS), the degree of 

satisfaction on a scale from 1 to 10. The obtained results Sowed the main dimensions in relation 

to quality of information, verified by professional category of user, resulting in the strengths 

and weaknesses in the system for possible software improvements. The evaluation regarding 

the general satisfaction of the respondents with the adoption of the system was 98.6%. As for 

the indication of the system to other companies, evaluated by the (NPS), it was 87,6 which was 

considered high. The results obtained meet the satisfaction and recommendation criteria of the 

system according to the evaluation carried out and reached. The dimension relating to security 

regarding the system's operability is a positive and relevant point. 

 

Keywords: information system; digital self-control; digital management; satisfaction 

assessment; SIOSI.
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1 INTRODUÇÃO 

 

A cadeia do agronegócio, ligada às agroindústrias, tem um importante papel na ordem 

econômica e social do nosso país. A qualidade dos produtos elaborados pelos diferentes setores 

ainda não apresenta um processo inovador com tecnologia a facilitar uma gestão eficiente que 

viabilize os registros de monitoramento e verificação online dos programas de autocontrole 

(Brasil, 2017a). 

A expansão progressiva do agronegócio brasileiro, ocorrida nas últimas quatro décadas, 

vem impondo maior demanda por parte do Estado na execução das práticas de controle e 

fiscalização agropecuária. É notório que a capacidade da “máquina pública” em manter ou 

ampliar a prestação desses serviços encontra-se limitada (Brasil, 2021b). 

A soma dos desafios tecnológicos e a própria pressão do mercado por empresas mais 

atentas às relações com seus clientes justificam a tendência de utilização das soluções de 

qualidade da informação (Mattioda; Favaretto, 2009). Compreender a importância da gestão de 

tal ferramenta em setores operacionais ou estratégicos das organizações se tornou essencial no 

mercado atual, que exige alto nível de competitividade e desempenho. 

Assim, os sistemas de informação revelam-se ferramentas necessárias no auxílio aos 

profissionais da indústria. Segundo Mamede e Bomtempo (2019), quanto mais sistematizados 

e informatizados, mais fidedignos e devidamente armazenados tais dispositivos serão. 

As agroindústrias utilizam extensas planilhas para a inserção de dados de forma manuscrita 

em formulários físicos. Os dados internos das empresas são considerados como valiosas 

informações para as decisões estratégicas, por isso, a grande importância de coletá-los em 

tempo real, de forma mais completa e rápida possível (Chiusoli; Rezende, 2019). Outro ponto 

que depõe contra o sistema manuscrito é o tempo despendido nas operações de coletas, 

extremamente moroso. Vários outros aspectos poderiam ser alterados, aumentando a velocidade 

de transmissão de dados dentro da indústria em caso de sucesso na utilização de um sistema 

operado por um aplicativo para tal finalidade. Importante destacar que os países em 

desenvolvimento ainda estão significativamente atrás dos países desenvolvidos, precisando 

ampliar e melhorar os investimentos sobre a gestão da qualidade da informação digital (Chen, 

et al., 2008). 
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

O histórico da aplicação dos programas de autocontrole iniciou-se em 1943, quando 44 

líderes europeus se uniram com o propósito de fundar uma organização permanente para 

alimentos e agricultura. Em 1945, ocorreu a primeira conferência da FAO (Organização das 

Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura), e na década seguinte, reuniões sistemáticas 

entre especialistas de tal entidade juntamente com notáveis da Organização Mundial da Saúde 

(OMS) estabeleceram que a entidade se tornaria uma agência especializada das Nações Unidas. 

Já por volta dos de 1950, com as indústrias de alimentos adaptando as Boas Práticas (BP), foi 

um passo para melhorar e dinamizar a produção de alimento seguro e de qualidade. (Ramos; 

Vilela, 2016). Para os controles de processos, foi criado o HACCP (Hazard Analisys and Critical 

Control Points) e sua primeira aplicação foi na fabricação de alimentos para astronautas da 

NASA. Em português, o sistema APPCC (Análise de Perigo e Pontos Críticos de Controle), é 

o sistema que identifica, avalia e controla perigos que são significativos para a inocuidade dos 

produtos em geral. (Brasil, 2017b). 

O ano de 1952 foi um marco regulatório importantíssimo, pois foi quando se consolidou o 

primeiro código higiênico-sanitário do Brasil, proporcionando o reconhecimento das regras 

sanitárias brasileiras em mais de 150 países.  

Em 1954, houve empenho para criação de uma comissão e um código como referência na 

área alimentar. Naquele ano, foi fundado o Codex Alimentarius Europeu, transformando-se, 

quatro anos depois, no Conselho Europeu do Codex Alimentarius (Borges, 2013). 

Na década de 1960, a FAO/OMS convidaram os representantes das organizações para 

elaborar e apresentar padrões alimentares internacionais. Em 1969, a comissão aborda os 

princípios das Boas Práticas de Fabricação (BPFs) e de Análise dos Pontos Críticos de Controle 

(APPCC), dois dos principais documentos e atuais Programas de Autocontrole (PACs). 

Várias revisões e consequentes alterações no Codex Alimentarius foram ocorrendo a partir 

da segunda metade da década de 1990, sendo a primeira em 1997, com uma emenda em 1999. 

Houve uma revisão em 2003 e, por fim, uma nova versão em 2011. Já em 2020, na mais recente 

revisão, o documento passou a ser identificado como Princípios Gerais de Higiene dos 

Alimentos (Food and Agriculture Organization of the United Nations; World Health 

Organization, 2020). 

Os organismos internacionais – a Food and Agricultural Organization (FAO) e o Codex 

Alimentarius (fórum internacional de normatização de alimentos) – passaram a recomendar o 

sistema de autocontroles para as indústrias de alimentos (Guidelines [...], 2017). 
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O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), em 2005, tornou vigente 

a circular nº 175 (Brasil, 2005a), substituída pela Norma Interna 01 (Brasil, 2017a), que 

estabelece um modelo de Inspeção Sanitária baseado em controles de processos nos quais se 

aplica a inspeção contínua e sistemática. Por outro lado, o Departamento de Inspeção de 

Produtos de Origem Animal (DIPOA), visando complementar as atividades rotineiras de 

inspeção e acompanhando os avanços das legislações e as responsabilidades dos fabricantes, 

inseriu nas tarefas rotineiras a avaliação da implantação e da execução dos programas de 

autocontrole por parte das indústrias inspecionadas. A coordenação destas atividades sempre 

será de competência da Secretária de Defesa Agropecuária SDA/Mapa (Brasil, 2016a). 

Aqui também são citadas duas legislações importantes, que dispõem de regras para a 

verificação das boas práticas de fabricação: a Resolução de Diretoria Colegiada (RDC) nº 275 

(Brasil, 2002) e a ISO 22000. Esta última estabelece normas e define os requisitos de um 

sistema de gestão de segurança de alimentos, garantindo melhorias contínuas, indiferente do 

tamanho da empresa (Associação Brasileira de Normas Técnicas, 2006). 

As avaliações dos programas de autocontrole são feitas pela fiscalização, que determinará 

a revisão dos programas de autocontrole quando necessário. Já os atos praticados pelo servidor 

público em ação de fiscalização serão registrados em relatório, validados através de assinatura 

eletrônica (Brasil, 2020c). 

A frequência de verificação foi estendida para todas as classificações de estabelecimentos 

sob inspeção federal, incluindo outras áreas, como leite, mel, ovos, pescado, suínos, aves e 

subprodutos (Brasil, 1997). 

A frequência mínima de fiscalização voltada aos autocontroles das empresas registradas ou 

relacionadas no Serviço de Inspeção Federal é regida pela Norma Interna nº 02/DIPOA/SDA, 

de 6 de novembro de 2015 (Brasil, 2015); e pelo art. 11 do Decreto n° 10.468, de 18 de agosto 

de 2020 (Brasil, 2020b). O Decreto n° 8.444, de 6 de maio de 2015, assegura ainda as 

verificações oficiais (Brasil, 2017b). 

A fiscalização, quando realiza as verificações oficiais, não deve ter foco apenas nos 

resultados, mas deve avaliar também a sua autenticidade e ser fidedigna, ou seja, deve refletir 

a realidade, sendo condizente com a execução e prevenindo futuros riscos (Brasil, 2005a, 

2005b). 

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), através da RDC nº 216, exige que 

as empresas adotem procedimentos de monitoramento internacionais da Organização Mundial 

da Saúde (OMS) e promovam a aplicação de princípios básicos e práticas destinadas ao controle 

da produção de alimentos (Brasil, 2004a). 
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Galhardi (2002) defende que as empresas adotem programas que previnam e garantam o 

gerenciamento, no âmbito empresarial, dos requisitos monitorados, incluindo as ações para suas 

correções (Leong; Zakuan; Saman, 2012). A qualidade dos alimentos pode ser denominada 

como monitoramento da conformidade, ou seja, o gerenciamento do autocontrole e do processo 

de produção da empresa (Mendonça de Barros Advogados, 2017). 

Através de investimentos em inovação tecnológica, rompem-se e aprimoram-se os 

procedimentos técnicos de controle de processo e produção com influência direta sobre o fator 

econômico. 

A Lei nº 13.243 destaca a inovação tecnológica como introdução de novidade e ou 

aperfeiçoamento de processos ou que possam resultar em melhorias e em efetivo ganho de 

qualidade ou desempenho em serviços ou processos já existentes (Brasil, 2016b). A difusão de 

novas tecnologias no mercado é fonte de um novo tipo de organização de trabalho (Schumpeter, 

1988). 

Segundo o Decreto n° 5.798, de 7 de junho de 2006, a inovação tecnológica segrega 

melhorias (Brasil, 2006). Além disso, proporciona, a partir da sua implantação de forma 

gradativa, a desburocratização de acordos com suas partes interessadas (Brasil, 2020a). 

Entretanto, a Lei Nacional de Inovação Tecnológica n° 10.973 (Brasil, 2004b) destaca o 

desenvolvimento tecnológico para o país. As empresas que despertarem o interesse em 

modernizar seus processos, terão que promover as mudanças estruturais e alicerçarem 

juridicamente seus processos (Brasil, 2020a). 

O setor de alimentos brasileiro investe pouco em pesquisa, desenvolvimento e inovação 

(PD&I), em comparação aos países desenvolvidos (Instituto de Tecnologia de Alimentos, 

2010). Na era digital, evidencia-se que a aprovação da Lei de Inovação Tecnológica (Brasil, 

2004b), apesar de suas deficiências, representa um instrumento relevante de apoio às políticas 

industriais e tecnológicas do Brasil. 

A coerência dos meios em relação aos fins almejados se traduz no emprego de um mínimo 

de esforços para a obtenção de um máximo de resultados (Motta; Bresser-Pereira, 1986). 

O Códex Alimentarius, na revisão de diretrizes, o documento CAC/GL 38 respalda o 

entendimento comum, sugere a implantação de soluções informatizadas e reforça investimentos 

em recursos, como sistemas para melhorar a comunicação entre os países (Guidelines [...], 

2017). 

O Códex reconhece que o uso de um sistema informatizado gera dados com maior 

velocidade e diminui os erros praticados em formulários de papel, simplificando as ações do 

Serviço de Inspeção Federal (Brasil, 2020b). 
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Um sistema informatizado pode contribuir para a melhoria contínua, porque, a partir de 

uma irregularidade ou ocorrência encontrada durante o processo, é possível evitar sua 

recorrência (Carvalho; Paladini, 2005). 

Além disso, as ferramentas podem ser utilizadas com a finalidade de melhorar algo já 

existente ou, até mesmo, apenas para analisar e mensurar dados (Oliveira et. al., 2011). 

A indústria, sendo alimentícia ou não, apresenta diversos processos que requerem cuidados 

no sentido de registar e evidenciar que todas elas têm a responsabilidade de produzir e 

proporcionar informações claras e compreensíveis (Brasil, 1990). 

No estado de Santa Catarina, a implantação do formato digital nas agroindústrias deve 

apresentar segurança nos dados gerados do início ao fim do processo, sem inviolabilidade e 

proteção do histórico gerado (Santa Catarina, 2020). Ferramentas representam importantes e 

necessários instrumentos para que o sistema de garantia da qualidade obtenha máxima 

eficiência e eficácia (Alsaleh, 2007; Bamford; Greatbanks, 2005). 

O histórico das informações dos programas de autocontrole das empresas sob registro 

federal será executado por auditor-fiscal federal agropecuário com formação em Medicina 

Veterinária, ocupante do cargo definido na Lei n° 10.883, ou ocupante dos cargos de nível 

técnico definidos no Decreto n° 8.205 (Brasil, 2017a). Nos estados, é executado por servidores 

públicos que exercem o cargo de médico veterinário oficial. No estado de Santa Catarina a 

auditoria é regida conforme a Instrução de Serviço n° 003 de 2018 (Santa Catarina, 2018). 

Além das verificações oficiais do Governo, existe um órgão de Inspeção de Teste e 

Certificação, que executa avaliações de conformidades de terceira parte, o Testing Inspecting 

and Certification (TIC), considerado a voz da indústria independente de testes, colaborando nas 

inspeções. 

Segundo Avelino (2005), essa perspectiva sem falhas é o resultado esperado pelo terceiro 

setor, que aposta em soluções tecnológicas ligadas ao compartilhamento de dados e inteligência 

artificial, enquanto o mundo procura ajustar o marco regulatório para a economia digital, 

fortalecendo a conformidade. 

Os exemplos dessa comunicação digitalizada espalharam-se pelos diferentes países. A 

automação com uso do sistema gerou economia de milhões de euros ao ano, além de 

preservação na derrubada de árvores, economia de tinta, mão de obra, documentos assinados e 

compartilhados eletronicamente, o uso inteligente do sistema de transporte e agilidade na 

tramitação (European Commission, 2017). Tudo isso é reflexo da desburocratização. 

Há necessidade de implementação de um sistema eficiente nas empresas, porém, a falta de 

comunicação e recursos inadequados são consideradas importantes limitações, sendo necessária 
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a busca por novas tecnologias que contemplem o processo, facilitando o gerenciamento (Rowell 

et al., 2013; Lagrosen; Backstron; Lagrosen, 2007). 

Essa preocupação caracterizou a chamada “Era de Inspeção”, cuja finalidade era apenas a 

de identificar os defeitos do produto e não do processo como um todo. E as organizações 

passaram a avaliar as necessidades de satisfação dos clientes em razão da competitividade 

(Maximiano, 2012). 

O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, visando discutir uma 

modernização da autogestão, propõe a implantação de inovação tecnológica com uso de sistema 

informatizado (Brasil, 2022). A constante busca de um sistema de informação eficiente é um 

grande desafio relatado pelo por Crespo et al. (2004). Assim, a conectividade entre fiscalizador 

e fiscalizado de fato se concretiza (Brasil, 2021b). Para isso, depende da criação de regras que 

incentivem o regulado a cumpri-las, mediante um ambiente de sincronia e de constante diálogo 

entre regulador e regulado (Aranha, 2019). Portanto, o Congresso Nacional aprovou em 

dezembro de 2022 a lei 14.515 que trata sobre Autocontrole.   

 

2.1 Uso da tecnologia da informação 

 

O uso da tecnologia da informação é resultante da modernização com inovação 

tecnológica, aplicando um software que gera uma organização precisa para alcançar seus 

objetivos (Laudon; Laudon, 2007). Rached e Rovai (2018) descrevem que o uso da tecnologia 

da informação é estratégico e efetivo no gerenciamento do controle de desempenho. 

Automação de tarefas é o avanço da desburocratização, substituindo atividades manuais 

por sistemas automatizados e a tecnologia da informação se mostra imprescindível para as 

organizações. A pandemia provocou uma mudança de mentalidade, o que forçou e acelerou a 

implantação de uma cultura mais inovadora, indicando e proporcionando soluções digitais 

(Brasil, 2021a). 

Em virtude do exposto, foi aplicado neste estudo a avaliação de um software ou sistema 

digital denominado Sistema de Informação Operacional do Serviço Industrial (SIOSI), de 

domínio da empresa Triângulo Desenvolvimento de Sistemas para Gestão da Qualidade Ltda. 

A empresa é detentora da patente do programa, sob registro no Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial (INPI) sob número de processo BR512022002758-5, em conformidade 

com a Lei n.º 9.609 de 1998 (Brasil, 1998). O sistema está distribuído pelos estados do Brasil 

e amplamente integralizado em agroindústrias. 
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Entender a importância da tecnologia da informação na execução das tarefas ajuda a 

compreender o quão é necessário um estudo mais aprofundado sobre esta área, principalmente 

sobre a percepção de uso destes sistemas. 

 

2.2 Informação por meio do sistema informatizado 

 

Os meios tecnológicos são a certeza do avanço e da transformação rápida. A tecnologia 

da informação chegou de modo acelerado e deve continuar no futuro. Os avanços com o uso de 

sistemas de informação integrados mapeiam os objetivos de suportar e atender a requisitos 

genéricos do maior número possível de empresas (Souza; Zwicker; 2000). Para Davenport 

(1988), a aplicação de um sistema vai impor sua própria lógica. A estratégia e a cultura 

inovadoras vão levar à organização das empresas com maior velocidade. Segundo Souza 

(2005), o uso de um software permite facilitar e agilizar as atividades de comunicação de 

informações, integrando tecnologias, pessoas e processos nas diferentes esferas do serviço 

público ou privado. 

Num ambiente de trabalho, os sistemas de informação são responsáveis por processar a 

informação segregada e realizar a comunicação entre os setores de uma empresa, sendo possível 

a comunicação com o serviço público oficial. Estes sistemas são ferramentas importantes, que 

irão gerar economia. Assim, Stair (1998) e Barbosa (2011) definem os tipos de sistema de 

informação em quatro grupos conforme demonstrado no Quadro 1: 
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Quadro 1 – Tipos de sistemas de informação 

Principais Características 

Sistemas de Informações Transacionais. Fácil acesso, coleta de dados de forma digital, 

armazena, ordena, indexa e organiza dados, possibilita 

consultas aos dados detalhados ou agregados; gera 

relatórios e alto grau de repetição no processamento. 

Sistemas de Informações Gerenciais Gera informações através de relatório impresso ou em 

tela, sob solicitação, facilita todos os controles de 

gestão, estrutura definida e padronizada; informações 

para o gerenciamento operacional, comparação de 

dados e gráficos. 

Sistema de Apoio a Decisão Segrega e facilita a operacionalidade de grandes 

volumes de dados; aberto a diferentes fontes de acesso 

para obter e processar dados, proporcionar 

flexibilidade de consulta das informações (relatórios) 

de apresentação; possui indicativos de gestão para 

análises e comparações complexas e sofisticadas 

utilizando pacotes de software avançados. 

Sistemas Especialistas Apresentam um domínio de aplicação bem definido e 

delimitado em termos de alternativas decisórias, 

mecanismos de gestão são integralizados à base 

operacional para facilitar, desburocratizar e 

modernizar as atividades. 

Fonte: Adaptado de Stair (1998) e Barbosa (2011). 

 

2.3 Qualidade da informação 

 

A necessidade de modernizar os setores público e privado vem sendo trabalhado no 

Congresso Nacional com a aprovação de leis que estabelecem um novo modelo de fiscalização 

(Brasil, 2022). Há alguns anos a qualidade da informação é relatada na literatura como recurso 

singular para gestão organizacional (Oliveira; Maçada; Oliveira, 2016). Ge e Helfert (2010) 

afirmam que, nas últimas décadas, a qualidade da informação por meio do uso de sistemas se 

tornou uma área importante tanto na pesquisa quanto na rotina diária das empresas. 

Segundo Santos (2014), a qualidade da informação é a medida que reflete a qualidade dos 

resultados operacionalizados e isso indica se o sistema está sendo efetivo. Já Torres e Sidorova 

(2019) abordam outra definição sobre qualidade da informação. Segundo os autores, é um 

produto das relações dos usuários com o sistema, podendo-se concluir que, para medir a 

qualidade da informação, é necessário ouvir a opinião de quem usa diariamente a ferramenta. 
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Segundo o MAPA, contextualiza-se que a qualidade da informação é resultante da 

interligação de tecnologia, pessoas e processos, facilitando a transformação do manuscrito em 

digital, gerando registro único (Brasil, 2021b). A necessidade da incorporação da inovação 

tecnológica e/ou aperfeiçoar as já existentes é relatada por Conceição e Almeida (2005). 

Pipino, Lee e Wang (2002) apresentam a qualidade da informação em 15 dimensões com 

suas respectivas descrições no que diz respeito ao impacto da qualidade da informação, 

apresentadas no quadro 2. 

 

Quadro 2 – As 15 dimensões da Qualidade da Informação 

Dimensão Descrição 

Acessibilidade O quanto o dado é disponível, ou sua recuperação é 

fácil e rápida 

Quantidade O quanto o volume de dados é adequado à tarefa 

Credibilidade O quanto o dado é considerado verdadeiro 

Completeza (amplitude) O quanto não há falta de dados e que sejam de 

profundidade e amplitude suficientes para a tarefa 

Concisão O quanto o dado é representado de forma compacta 

Consistência O quanto o dado é sempre apresentado no mesmo 

formato 

Facilidade de Uso O quanto o dado é fácil de manipular e de ser usado 

em diferentes tarefas 

Livre de Erros O quanto o dado é correto e confiável 

Interpretabilidade O quanto o dado está em linguagem, símbolo e 

unidades adequadas e possui definições claras 

Objetividade O quanto o dado não é disperso e imparcial 

Relevância O quanto o dado é aplicável e colaborador à tarefa 

Reputação O quanto o dado é valorizado de acordo com sua 

fonte ou conteúdo 

Segurança O quanto o dado é apropriadamente restrito para 

manter sua segurança 

Entendimento  O quanto o dado é facilmente compreendido 

Volatilidade O quanto o dado é suficientemente atualizado para a 

tarefa 

Fonte: Adaptado de Pipino, Lee e Wang (2002). 

As 15 dimensões são classificadas pelos autores em quatro categorias, ilustradas no 

Quadro 3. 
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Quadro 3 – Categorias das dimensões da Qualidade da Informação 

Categoria Definição Dimensões 

Intrínseco A informação tem que ter qualidade na sua própria 

condição 

Objetividade; Credibilidade; Livre 

de Erros; Reputação 

Contextual A qualidade da informação tem que estar dentro do 

contexto da tarefa, para assim agregar valor 

Relevância; Completeza; 

Volatilidade 

Representativo A informação deve possuir boa representação, 

enfatizando importância do Sistema de Informação 

(SI) que utilizam 

Concisão, Consistência; 

Entendimento; Interpretabilidade. 

Acessibilidade A informação deve possuir acesso livre a quem lhe 

for atribuído, e enfatiza também a importância do SI 

que utiliza 

Acessibilidade; 

Fonte: Adaptado de Lee et al. (2002) e Pipino Lee e Wang (2002). 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O estudo demonstrou sua relevância ao fornecer contribuições significativas para os 

campos acadêmico e científico, bem como para os setores público e privado. Ele se destaca 

particularmente na prática operacional dos usuários e nas empresas participantes do projeto de 

pesquisa. A revisão da literatura realizada procurou definir conceitos e modelos teóricos, além 

de explorar trabalhos já publicados, contribuindo assim para o desenvolvimento da pesquisa. O 

modelo de pesquisa proposto foi elaborado com base nesta revisão da literatura. Sua 

contribuição específica foi avaliar o uso do software Sistema de Informação Operacional do 

Serviço Industrial (SIOSI), com o objetivo de medir o grau de satisfação dos usuários, divididos 

em cinco grupos distintos: Gestores, Fiscais, Inspetores, Responsáveis Técnicos e Monitores. 

Os resultados obtidos referentes ao grau de satisfação coletiva acerca da qualidade da 

informação destacaram-se em quatro dimensões com notas mais elevadas: segurança, 

consistência, relevância e credibilidade. Por outro lado, as quatro dimensões que receberam 

menor destaque foram: ausência de erros, concisão, interpretabilidade e reputação, 

considerando as 15 dimensões de qualidade da informação, da maior média geral para a menor. 

É importante notar que essas variáveis de menor destaque estão progressivamente ganhando 

importância com cada atualização realizada no sistema de forma constante.  

 Cada grupo, de acordo com sua hierarquia, responde direta ou indiretamente às questões 

relacionadas ao Autocontrole, que englobam a gestão da qualidade, rastreabilidade, gestão de 

abate e de risco, conforme estipulado pela lei 14.515/22 e consolidado pelos agentes 

econômicos. 

A relação do grau de satisfação dos colaboradores com o uso do sistema tem uma 

influência direta na recomendação deste sistema a outras empresas. Dessa forma, a satisfação 

geral dos respondentes com a adoção do sistema atingiu o valor expressivo de 98,6%. 

O sistema proporciona a segregação dos programas escritos e as planilhas físicas são 

transformadas em planilhas digitais, possibilitando a troca do uso do papel e da caneta por um 

celular e/ou tablet. Os registros das informações de forma digital são possíveis através de um 

simples toque em tela. O sistema facilita os registros e atualizações das versões conforme a 

legislação e as exigências de mercado.  

  O objetivo do uso de um sistema de informação automatizado, pelas empresas, é 

possibilitar o agrupamento das informações, customização, facilidade na comunicação, 

melhoria na qualidade de vida e aumento da produtividade. Além disso, a utilização desse recurso 
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digital fornece suporte aos processos e operações de rotina na agroindústria, facilitando o apoio 

na tomada de decisões e sustentação em suas estratégias em busca de vantagem competitiva. 

Isso possibilita que a empresa detecte possíveis problemas e aplique as melhorias necessárias 

para suprir suas demandas, atendendo as exigências de um mundo cada vez mais globalizado e 

sustentável.  

Os resultados que foram apresentados irão colaborar para as academias de ensinos e 

profissionais para dar continuidade a novas pesquisas visando o fortalecimento desse segmento, 

carente de informações, porém muito promissor. Esse avanço é importante pois as legislações 

estão gerando segurança jurídica para as empresas investirem em inovação tecnológica com 

total confiança. Esse é um fator que é fundamental para despertar a confiança e quebrar 

paradigmas e hábitos culturais.  

Cabe ressaltar que a pesquisa foi realizada utilizando-se um instrumento específico, que 

é o sistema SIOSI para gestão da qualidade. Portanto, as melhorias contínuas do software 

impactarão a avaliação futura dos usuários. E quanto mais satisfeito o usuário estiver com o 

sistema, maior será o índice de indicação (NPS).   

Portanto, as melhorias são contínuas nos aspectos relacionados a qualidade das 

informações, envolvendo as categorias de qualidade intrínseca, contextual, representativa e de 

acessibilidade, todas respaldadas pelas legislações federais e estaduais. Existe uma demanda 

constante e promissora para o uso de sistemas digitais na área de gestão da qualidade. O sistema 

em questão contribuirá de maneira significativa para os profissionais ligados às agroindústrias, 

facilitando e colaborando na modernização e na desburocratização das atividades de 

autocontrole e autogestão. 

Conclui-se também que existe uma lacuna em termos de referências especializadas na 

área estudada, particularmente em relação a artigos que discutam a aplicação prática de 

softwares voltados à gestão do controle de qualidade industrial. Esta falta de material 

especializado resulta em uma limitação técnica para a discussão dos dados obtidos nesta 

pesquisa em comparação com o trabalho de outros autores no mesmo campo. Além disso, 

sugere-se a expansão da pesquisa por meio da implementação de projetos piloto em indústrias, 

a fim de observar o comportamento durante a transição do manuscrito para o digital e, 

consequentemente, avaliar o grau de satisfação dos usuários envolvidos nesse processo. 
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APÊNDICE - Material suplementar 

Questionário de avaliação do sistema informatizado. 

Identificação Avaliador Avaliação 

Identificação do respondente e grau de avaliação G, F, I, RT e M 1-2-3-4-5 

1.0 Acessibilidade Avaliação 

1.1 Sistema permite coleta das informações com rapidez.  1-2-3-4-5 

1.2 As informações do sistema são rapidamente acessíveis 

quando necessário. 
 1-2-3-4-5 

2.0 Quantidade Avaliação 

2.1 Sistema promove maior economia de tempo sobre coleta, 

consulta e verificação de dados. 
 1-2-3-4-5 

2.2 O sistema elimina o espaço físico do arquivo do papel em 

nuvem. 
 1-2-3-4-5 

3.0 Concisão Avaliação 

3.1 O sistema apresenta relatórios de forma compacta.  1-2-3-4-5 

3.2 O sistema facilita a organização das atividades diárias.  1-2-3-4-5 

4.0 Facilidade de uso Avaliação 

4.1 O sistema é de fácil navegação.  1-2-3-4-5 

4.2 O sistema é de fácil operacionalidade.  1-2-3-4-5 

5.0 Objetividade Avaliação 

5.1 O sistema é prático para realização dos monitoramentos e 

verificações. 
 1-2-3-4-5 

5.2 O sistema é objetivo para identificação das ações 

corretivas (proativo). 
 1-2-3-4-5 
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6.0 Segurança Avaliação 

6.1 O acesso ao sistema é restrito com senha e a senha é 

exclusiva por usuário. 
 1-2-3-4-5 

6.2 A operacionalidade do sistema é segura.  1-2-3-4-5 

7.0 Volatilidade Avaliação 

7.1 O sistema apresenta as tarefas na frequência determinada.  1-2-3-4-5 

7.2 O sistema apresenta dados atualizados.  1-2-3-4-5 

8.0 Credibilidade Avaliação 

8.1 As informações obtidas através do sistema são confiáveis.  1-2-3-4-5 

8.2 As informações obtidas através do sistema são precisas 

sob realidade das atividades. 
 1-2-3-4-5 

9.0 Relevância Avaliação 

9.1 O sistema é um fator de modernização de registro dos 

programas de autocontrole da empresa. 
 1-2-3-4-5 

9.2 O registro digital comparado aos registros manuscritos 

(planilha de papel) promove facilidade operacional. 
 1-2-3-4-5 

10 Entendimento Avaliação 

10.1 As planilhas das atividades são de fácil entendimento.  1-2-3-4-5 

10.2 Uso e o acesso ao sistema são claros.  1-2-3-4-5 

11. Reputação Avaliação 

11.1 Os registros digitais são mais confiáveis que o modelo 

de registro no papel. 
 1-2-3-4-5 

11.2 O sistema SIOSI tem boa aceitação pelo usuário.  1-2-3-4-5 

12. Interpretabilidade Avaliação 
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12.1 As informações geradas pelo sistema para serem 

operacionalizadas são de simples interpretação. 
 1-2-3-4-5 

13. Amplitude Avaliação 

13.1 O sistema apresenta as informações necessárias quando 

consultado através do relatório final. 
 1-2-3-4-5 

13.2 O sistema atende de forma ampla os registros do 

programa de autocontrole aplicado pela empresa. 
 1-2-3-4-5 

14.Consistência Avaliação 

14.1 O sistema garante a integridade das informações uma 

vez salva e assinada pelo usuário. 
 1-2-3-4-5 

14.2 O sistema mantém integras as informações registradas.  1-2-3-4-5 

15. Livres de Erro Avaliação 

15.1 Os registros evitam falhas pelo usuário.  1-2-3-4-5 

15.2 Os registros lançados são confiáveis.  1-2-3-4-5 

16. Avaliação do sistema pelo usuário Avaliação 

16.1 Qual seu grau de satisfação com adoção do sistema pela 

sua empresa. 
 1 a 10 

16.2 Você indicaria o sistema a uma outra empresa.  1à 10 

17. Avaliação do questionário pelo usuário  

17.1 – Você teve dificuldade na interpretação de alguma das 

perguntas realizadas nesse questionário? 
 

() sim, 

qual?   

() não. 

17.2 – Você notou alguma avaliação que poderia ser feita em 

relação ao sistema que não foi realizado pela nossa equipe? 
 

() sim, 

qual?   

() não 

Fonte: Adaptado pelo autor do projeto. 
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Figura 1 - Informação sobre o Questionário realizado 

 

Fonte: Elaborado pelos Autores. 

Figura 2 - Termo de Consentimento do formulário 

 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. Disponível em 

https://drive.google.com/file/d/1DzI3z30NqBVs2mqhhnHHFM8316Owlw8j/view 

 

 

 

 

 

 

https://drive.google.com/file/d/1DzI3z30NqBVs2mqhhnHHFM8316Owlw8j/view
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Figura 3 - Dados do Avaliador solicitado no Google Forms 

 

Fonte: Elaborado pelos Autores. 
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Figura 4 - Questionário referente a Acessibilidade realizado via Google Forms

 

Fonte: Elaborado pelos Autores. 

Figura 5 - Questionário Referente a Quantidade realizado via Google Forms 

 

Fonte: Elaborado pelos Autores. 
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Figura 6 - Questionário Referente a Concisão realizado via Google Forms 

 

Fonte: Elaborado pelos Autores. 

Figura 7 - Questionário Referente a Facilidade de Uso realizado via Google Forms 

 

Fonte: Elaborado pelos Autores. 
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Figura 8 - Questionário Referente a Objetividade realizado via Google Forms 

 

Fonte: Elaborado pelos Autores. 

Figura 9 - Questionário Referente a Segurança realizado via Google Forms 

 

Fonte: Elaborado pelos Autores. 
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Figura 10 - Questionário Referente a Volatilidade realizado via Google Forms 

 

Fonte: Elaborado pelos Autores. 

Figura 11 - Questionário Referente a Volatilidade realizado via Google Forms 

 

Fonte: Elaborado pelos Autores. 
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Figura 12 - Questionário Referente a Relevância realizado via Google Forms 

 

Fonte: Elaborado pelos Autores. 

Figura 13- Questionário Referente a Entendimento realizado via Google Forms 

 

Fonte: Elaborado pelos Autores. 
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Figura 14 - Questionário Referente a Reputação realizado via Google Forms 

 

Fonte: Elaborado pelos Autores. 

Figura 15 - Questionário Referente a Interpretabilidade realizado via Google Forms 

 

Fonte: Elaborado pelos Autores. 
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Figura 16 - Questionário Referente a Amplitude realizado via Google Forms 

 

Fonte: Elaborado pelos Autores. 

Figura 17 - Questionário Referente a Consistência realizado via Google Forms 

 

Fonte: Elaborado pelos Autores. 
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Figura 18 - Questionário Referente a Livres de Erro realizado via Google Forms 

 

Fonte: Elaborado pelos Autores. 

Figura 19 - Questionário Referente a Avaliação do sistema pelo usuário realizado via Google 

Forms 

 

Fonte: Elaborado pelos Autores. 

 

 
 


